
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2263499 - MG (2026/0095696-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE :
AGENCIA  NACIONAL  DO  PETRÓLEO,  GÁS  NATURAL  E
BIOCOMBUSTÍVEIS 

AGRAVADO : MERCADINHO BEIRA RIO LTDA 
ADVOGADA : CRISTINA MARIA DE OLIVEIRA - MG098337

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. ANP. MULTA.  PROCEDIMENTO DE DUPLA VISITA PARA AUTUAÇÃO
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. COMPATIBILIDADE
COM A FISCALIZAÇÃO REALIZADA PELA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO,
GÁS NATURAL E DOS BIOCOMBUSTÍVEIS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  –  A Resolução n. 759/2018 não alterou o grau de risco da atividade, mas apenas
regulamentou  o  art.  55 da  Lei  Complementar  n.  123/2006,  de  forma  a  positivar  a
compatibilidade do procedimento de dupla visita com a atuação de fiscalização da ANP.
Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
III – Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  24/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Sérgio Kukina
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. ANP. MULTA.  PROCEDIMENTO DE DUPLA VISITA PARA AUTUAÇÃO
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. COMPATIBILIDADE
COM A FISCALIZAÇÃO REALIZADA PELA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO,
GÁS NATURAL E DOS BIOCOMBUSTÍVEIS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  –  A Resolução n.  759/2018 não alterou o grau de risco da atividade, mas apenas
regulamentou  o  art.  55  da  Lei  Complementar  n.  123/2006, de  forma  a  positivar  a
compatibilidade do procedimento de dupla visita com a atuação de fiscalização da ANP.
Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
III – Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por AGENCIA  NACIONAL  DO

PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS contra a decisão monocrática de

minha lavra, mediante a qual o recurso especial não foi provido.

Inicialmente,  afirma  a  Agravante  que  se  resigna  "quanto  à  ausência  de

ofensa ao artigo 489, §1.º, IV e 1.022, II, do CPC" (fl. 427e).

Defende, em seguida, que a matéria discutida nos autos "não se encontra

pacificada pelo Superior  Tribunal  de Justiça"  (fl.  428e),  conforme jurisprudência que

colaciona. 

Nesse sentido, afirma "que os critérios a serem considerados na fixação da

penalidade administrativa são, unicamente, os previstos, de modo taxativo, na Lei nº

9.847/99" (fl. 431e). 

Assim, não está incluso o critério da dupla visita "entre os parâmetros para a

aplicação de penalidades às infrações às normas da Lei  n°  9.847/99 e das demais

normas pertinentes" (fl. 432e), até porque "o caso dos autos está inserido em hipótese
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legal que admite a desconsideração do critério da dupla visita" (fl. 432e), dado o alto

risco da atividade envolvida.

Pleiteia, por fim, a inversão dos honorários advocatícios.

Impugnação às fls. 439/450e.

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual "a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca de multa aplicada pela ANP.

- Da impugnação parcial 

A Agravante não impugnou a constatação de ausência de ofensa ao artigo

489, §1.º, IV e 1.022, II, do CPC, afirmando estar resignada quanto à matéria.

A matéria foi examinada pela Corte Especial, tendo sido firmada a premissa

segundo a qual a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo

e/ou independente da decisão monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso

especial ou agravo em recurso especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não

impugnada, não atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ (Corte Especial, EREsp

1.424.404/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 20.10.2021, DJe 17.11.2021).

Passo, portanto,  à análise da matéria sobre a qual  a fundamentação que

sustenta o decisum agravado foi efetivamente impugnada.

- Da aplicabilidade do critério da dupla visita

Sobre  essa  matéria,  consoante  assentado  na  decisão  agravada,  o

posicionamento  da  Corte  de  origem  está  alinhado  com  a  orientação  desta  Turma,

segundo a qual, a Resolução n. 759/2018 não alterou o grau de risco da atividade, mas

apenas regulamentou o art. 55 da Lei Complementar n. 123/2006, de forma a positivar

a compatibilidade do procedimento de dupla visita com a atuação de fiscalização da

ANP.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  AUTUAÇÃO  DE  MICROEMPRESAS  E  EMPRESAS  DE
PEQUENO  PORTE.  FISCALIZAÇÃO  REALIZADA  PELA  AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E DOS BIOCOMBUSTÍVEIS.
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PROCEDIMENTO DE DUPLA VISITA. COMPATIBILIDADE. PROVIMENTO
NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação ao art.  1.022 do Código de Processo Civil
(CPC) porque a prestação jurisdicional  foi  dada na medida da pretensão
deduzida, é o que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento
diverso do pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2.  A Primeira  Turma do Superior  Tribunal  de Justiça (STJ)  recentemente
fixou o entendimento de que "a Resolução n. 759/2018 não alterou o grau de
risco da atividade, mas apenas regulamentou o art. 55 da Lei Complementar
n.  123/2006, de  forma a  positivar  a  compatibilidade do  procedimento  de
dupla visita com a atuação de fiscalização da ANP" (REsp  1.952.610/RS,
relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em
7/11/2023, DJe de 13/11/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.  2.019.504/PR, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 21/2/2025.)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARMAZENAMENTO DE GÁS GLP.
FISCALIZAÇÃO  DA  ANP.  AUTO  DE  INFRAÇÃO.  MICROEMPRESA.
CRITÉRIO DA DUPLA VISITA. IMPRESCINDIBILIDADE.
1.  A  recente  jurisprudência  consolidada  na  Primeira  Turma  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  firmada  por  ocasião  do  julgamento  do  REsp
1.952.610/RS, de relatoria da Ministra Regina Helena Costa, é no sentido de
que "[a] Resolução n.  759/2018 não alterou o grau de risco da atividade,
mas apenas regulamentou o art. 55 da Lei Complementar n.  123/2006, de
forma a positivar a compatibilidade do procedimento de dupla visita com a
atuação de fiscalização da ANP".
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n.  2.630.386/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Quanto  à  alegação  da  Recorrente  de  que  a  matéria  não  está  pacificada

neste STJ, anoto que o agravo interno não é o recurso adequado para uniformização da

jurisprudência interna deste Superior Tribunal.

Além  disso,  na  linha  do  entendimento  desta  Corte, a  demonstração

de  divergência  jurisprudencial  só  é  eventualmente  possível,  se  apresentado  como

paradigma  acórdão  contemporâneo  ou  posterior  aos  que  sustentam  a  decisão

impugnada. 

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGÓCIO
JURÍDICO.  MATÉRIA  SOBRE  PRESCRIÇÃO  E  DECADÊNCIA.
PRECLUSÃO  CONFIRMADA  NO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.
INEFICIÊNCIA  DE  DECISÕES  MONOCRÁTICAS  PARA
DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA.  NECESSIDADE  DE
APRESENTAÇÃO DE PARADIGMAS CONTEMPORÂNEOS AO ARESTO
IMPUGNADO.  CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO EMBARGADO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 168 DO STJ. INOVAÇÃO
RECURSAL EM MEMORIAIS. NÃO CONHECIMENTO.
1. Os embargos de divergência têm como pressuposto de admissibilidade a
divergência  jurisprudencial  entre  Turmas  diferentes,  ou  entre  Turma  e
Seção, ou entre Turma e a Corte Especial, divergência essa que deverá ser
demonstrada, conforme o art. 255, §§ 1º e 2º, e o art. 266, caput, do RISTJ.
2. À luz do art. 1.043 do CPC e da jurisprudência da Corte Especial, não se
admite a utilização de decisão singular como paradigma para comprovação
de dissídio jurisprudencial.

Documento eletrônico VDA58129131 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 30/06/2026 17:55:23
Código de Controle do Documento: 9eee7c43-6b43-42b8-8a2c-ac7e3dd7bc1a



3.  O acórdão apresentado como paradigma deve ser  contemporâneo ao
tempo do julgamento do acórdão embargado, sob pena de não demonstrar a
divergência jurisprudencial.
4. Sendo a prescrição e a decadência prejudiciais de mérito e não tendo
sido  ambos  os  institutos  impugnados  na  origem pela  ora  embargante,  o
acórdão embargado aplicou a jurisprudência atual do Superior Tribunal de
Justiça para o caso concreto. Segundo a Súmula n.  168/STJ: "Não cabem
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no
mesmo sentido do acórdão embargado".
5.  Os  embargos  de  divergência  não  são  a  via  adequada  para  analisar
dissenso sobre matéria não debatida no acórdão embargado. A via estreita
dos embargos de divergência tampouco tem o papel de sucedâneo recursal,
e sim serve à uniformização da jurisprudência divergente, quando soluções
distintas - relativas às mesmas premissas fáticas  e/ou jurídicas -,  tenham
sido dadas, o que não ficou demonstrado nos autos.
6.  Há  flagrante  inovação  recursal  na  alegação  de  matérias  inéditas  em
memoriais, seja por não constarem da petição recursal em análise, seja por
tratar-se de peça extra-processual.
7.  "[N]ão  há  necessidade  da  cisão  de  julgamento  dos  embargos  de
divergência  na  Corte  Especial,  com  remessa  à  Seção,  quando  a  parte
embargante  sustenta  uma  única  tese  e  a  suposta  divergência  também
ocorre em relação a julgados de outras Seções." (EAREsp n. 1.595.021/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 25/4/2023.)
Embargos de divergência não conhecidos.
(EAREsp  n.  2.172.110/GO, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Corte
Especial, julgado em 18/6/2025, DJEN de 27/6/2025.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt  nos  EREsp  n.  1.311.383/RS, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  j.

14.09.2016.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.263.499 / MG

Número Registro: 2026/0095696-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00031755720174013810 31755720174013810 

Sessão Virtual de 24/08/2026 a 31/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS 

RECORRIDO : MERCADINHO BEIRA RIO LTDA 
ADVOGADA : CRISTINA MARIA DE OLIVEIRA - MG098337

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS 

AGRAVADO : MERCADINHO BEIRA RIO LTDA 
ADVOGADA : CRISTINA MARIA DE OLIVEIRA - MG098337

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
24/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Sérgio Kukina votaram
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina. Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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